PARECER Nº 297, DE 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 957, DE 2017
De autoria do nobre Deputado Marco Vignoli, o projeto em epígrafe proíbe a venda por um preço fixo e o acesso gratuito na forma de livre-arbítrio, de refrigerantes e sucos (néctares e bebidas aromatizadas) em todos os estabelecimentos comerciais abertos ao público, visando limitar, especialmente entre os jovens, o risco de diabetes, obesidade e excesso de peso, no âmbito do Estado.

A saber, segundo o autor, esse projeto de lei visa contribuir para uma saúde saudável, contrário a prática da venda por um preço fixo, onde, quem compra uma bebida, recebe apenas um copo vazio e pode se servir à vontade nas máquinas!
Ainda segundo a propositura, os especialistas contrários a essa prática se apóiam em estudos que constatam que o consumo de pelo menos um copo da bebida por dia representaria um aumento de 27% no risco de obesidade entre os adultos. Já entre as crianças, beber diariamente pelo menos um copo de refrigerante aumentaria o risco de obesidade em 60%.
Portanto, o escopo dessa proposição aponta para a temática da Saúde Pública.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos, da 153ª à 157ª Sessões Ordinárias (de 19 a 25 de outubro de 2017).

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico (g. n.), apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado, como se pode verificar a seguir, respectivamente..

“Artigo 19 – Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 – A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

(...)

“Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno: 

I – à Mesa; 

II – às Comissões; 

III – às Deputadas e aos Deputados; 

IV – ao Governador do Estado; 

V – ao Tribunal de Justiça; (35) 

VI – ao Procurador-Geral de Justiça; (36) 

VII – ao Tribunal de Contas; (37) 

VIII – aos cidadãos.”

A proposição é livre de qualquer vício formal que supostamente pudesse proibir o seu trâmite regular.

Com efeito, o projeto pretende, com a adoção das medidas apresentadas, tão somente dar proteção na área da Saúde Pública, especialmente aos mais jovens e, por decorrência, toda a sociedade.  Efetivamente, a proposição não almeja legislar sobre comércio, mas sim determinar medidas de proteção a saúde, combatendo o avanço da obesidade e do diabetes infanto-juvenil.
Portanto, o projeto de lei sob análise desta CCJR abarca tema que não conflita, em absoluto, com as regras de competência legislativa, seja quanto à iniciativa de sua proposição, seja no tocante ao conhecimento e à deliberação da matéria pelo Poder Legislativo Estadual.
Com relação ao esse mesmo tema, dispõe a Constituição Federal:

“Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição

(...)

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)

XV - proteção à infância e à juventude;

(...)

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.”

(...)

Ademais, como salienta o autor em sua justificativa:
“Há pouco tempo, decisão tomada pelo governo francês proibiu esse tipo de comercialização em seu território.  Corinne Peirano, da Associação Francesa de Nutricionistas (AFDN), lembrou que “os comportamentos alimentares, principalmente em situação de acesso à vontade, tendem frequentemente ao exagero”, e o consumo desse tipo de bebida tem um impacto direto na sensação de fome. Segundo ela, “o indivíduo vai beber muito líquido rico em açúcar, que vai repercutir em sua glicemia – a taxa de açúcar no sangue –, e isso vai ter efeitos colaterais na insulina, o hormônio que faz o açúcar entrar no sangue. Esse desequilíbrio hormonal provoca uma sensação de fome precoce”.”

Por todos esses motivos, a proposta é pertinente, muito relevante e absolutamente apropriada, sobretudo nos dias de hoje, em que a obesidade infantil e juvenil assume proporções alarmantes, trazendo doenças e outros malefícios.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 957, de 2017.
a) Carlos Cezar – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  21/3/2018.

a) Célia Leão – Presidente
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